Guerino abriu Fórum sobre segurança pública na Ales 
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Com a participação de autoridades, representantes da sociedade civil e entidades ligadas a segurança pública do Estado, a Assembléia Legislativa (Ales), através da Escola do Legislativo, realizou na manhã da última quinta-feira (26), o Fórum 'Segurança Pública – Responsabilidade de Todos'. 
 

O debate foi realizado no Plenário 'Dirceu Cardoso' e contou com a participação do presidente da Assembléia Legislativa, deputado Guerino Zanon (PMDB); da primeira secretária da Ales e presidente da Escola do Legislativo, deputada Aparecida Denadai (PDT); do presidente da Comissão de Segurança da Ales, deputado Da Vitória (PDT); do Procurador Chefe do Ministério Público Federal, Carlos Fernando Mazzoco; do presidente da Associação do Ministério Público, Almiro Gonçalves da Rocha; do desembargador aposentado, Antônio Miguel Feu Rosa; do ex-deputado, Gilson Gomes; além do representante do secretário de Estado da Segurança, Oberacy Emerick.
 

Em seu discurso de abertura, o presidente da Ales, deputado Guerino Zanon (PMDB), destacou a preocupação da Assembléia Legislativa em dar sua parcela de contribuição nas questões que afligem o povo capixaba. “Estamos sempre dispostos a realizar audiências, seminários e fóruns para ouvirmos a sociedade e, desta forma, contribuirmos para que os capixabas tenham uma vida mais tranqüila”, disse.  
 

A primeira secretária da Mesa Diretora da Ales e presidente da Escola do Legislativo, deputada Aparecida Denadai (PDT), afirmou que os problemas relacionados a segurança pública do Espírito Santo devem ser resolvidos por iniciativa do próprio Estado. “Nós não devemos esperar soluções vindas de fora. Temos que debater os problemas e solucioná-los aqui”.
 

Para a deputada, o Fórum de Segurança Pública foi um meio de angariar pequenas soluções para sanar um dos maiores problemas da sociedade. “Eu acredito muito nas pequenas soluções para os grandes problemas, às vezes as pessoas esperam milagres, milagres não virão. Nós devemos trabalhar junto aos conselhos tutelares, comunidades e igrejas no combate ao crime organizado e combate ao tráfico de drogas”, explicou. 


(ouça agora) 
 

Segundo o presidente da Comissão de Segurança da Ales, deputado Da Vitória (PDT), a segurança pública é responsabilidade de todos e sempre deve ser colocada em discussão com a sociedade organizada. “Iniciativas como estas abrem um canal de comunicação com a população. Como presidente da Comissão de Segurança, acredito que este é mais um momento de tirarmos proveito e colhermos informações”, disse. 


(ouça agora) 
 

Palestras
 

Durante toda a manhã, os participantes do Fórum de Segurança Pública – Responsabilidade de Todos -,  assistiram às palestras: “Movimento Capixaba Contra a Impunidade”, ministrada pelo Procurador-Chefe do Ministério Público Federal, Carlos Fernando Mazzoco; “Geografia do Crime”, proferida pelo analista de Geo/Processamento, Pablo Silva Lira; e “Violência Urbana e Crime Organizado”, com o advogado e professor, Alexandre Martins de Castro. 
 

Após a realização das palestras, o Fórum prosseguiu com um debate sobre segurança pública, mediado pela jornalista e coordenadora de Mídia da Ales, Rose Duarte.
 

O Fórum prosseguiu a partir das 14 horas com as palestras: “Penas Alternativas-Soluções”, proferida pelo juiz de direito, Carlos Eduardo Lemos; “Morosidade de Justiça”, com o desembargador Antônio José Miguel Feu Rosa e “Presídios”, ministrada pelo promotor de justiça, Benedito Leonardo Senatore.
Juiz quer penas alternativas fiscalizadas e monitoradas 
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À frente da Vara de Execuções e Penas Alternativas, o juiz Carlos Eduardo Lemos, o primeiro palestrante a falar agora à tarde no "Fórum de Segurança Pública – Responsabilidade de Todos", que está sendo realizado na Assembléia Legislativa (Ales), defendeu o aumento da aplicação desse tipo de pena, mas com uma estrutura eficaz de monitoramento e fiscalização. 
 
O juiz defendeu o aumento da aplicação de penas alternativas, que têm se mostrado muito mais eficazes do que a prisão. Ele argumentou ainda que, ao contrário do que acontece no Brasil hoje, onde apenas 10% das penas aplicadas são alternativas, os países mais desenvolvidos têm uma proporção inversa, como a Alemanha, onde apenas 15% são penas de prisão e 85% alternativas. 
 
"Já se viu no mundo inteiro que a pena de prisão está falida, que não recupera ninguém, só torna o sujeito pior, principalmente no Brasil, onde o sistema é muito ruim e os índices de reincidência chegam em 80%", exemplificou.
 
Ele defendeu também o aumento do prazo da condenação para que as penas alternativas possam ser aplicadas. "A gente tem que tentar encarcerar o menos possível, principalmente quando o encarceramento não é efetivamente necessário à prevenção e reprovação do crime. O que ocorre hoje é que muita gente que está nos presídios não precisaria estar, são pessoas que não trazem nenhum risco para a sociedade, e isto tem que ser repensado", afirmou. 
 
Penas Alternativas
 
As penas alternativas são destinadas às pessoas que tenham cometido crimes cuja condenação não exceda a quatro anos, não tenham utilizado violência e que sejam réus primários. Os delitos passíveis de pena e alternativa são: pequenos furtos, apropriação indébita, estelionato (falsificação), acidente de trânsito, desacato à autoridade, uso de drogas, lesões corporais leves e outras infrações de menor gravidade. 
 
O principal objetivo das penas e medidas alternativas é reduzir a incidência da pena privativa de liberdade. Isso porque a prisão deve ser vista como a última medida do Direito Penal e, há muito tempo, não tem sido capaz de cumprir sua missão, que é reintegrar o condenado ao convívio social de modo que ele não volte à delinqüência. 
 
O Judiciário argumenta que a resistência em aplicar as penas e medidas alternativas ocorre em razão da dificuldade em ter acompanhamento dos beneficiários dessas penas. O Judiciário não tem condições orçamentárias, falta pessoal para fiscalizar e acompanhar a aplicação das alternativas penais. Por isso, a ajuda do Poder Executivo é essencial. 
 
De acordo com a Lei 9.714/98, as penas alternativas são prestação pecuniária, perda de bens e valores, prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, interdição temporária de direitos, limitação de fim de semana, entre outras. Cerca de 70% das penas aplicadas são prestações de serviço à comunidade ou entidades públicas.
Advogado acusa envolvimento de autoridades com o crime 
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O advogado e professor Alexandre Martins de Castro, um dos palestrantes do “Fórum de Segurança Pública – Responsabilidade de Todos”, realizado na Assembléia Legislativa (Ales) na última quinta-feira (26), alertou para o fato de que os noticiários evidenciam que as autoridades que deveriam integrar o aparelho repressor contra com o crime organizado fazem parte do próprio crime organizado. 
 

Alexandre Martins, pai do juiz assassinado Alexandre Martins de Castro Filho e cujo caso até hoje não foi julgado, afirmou que “esta situação é um verdadeiro absurdo”, pois deixa a população ainda mais fragilizada e desacreditada dos aparatos policiais e judiciais, além dos próprios poderes públicos.  
 

Ele disse ainda que são várias as causas do crescimento da violência urbana em todo o País. “Nós temos problemas de causas e de efeitos. Dentre as causas podemos citar inúmeras, como a morosidade da Justiça, mas a conseqüência é a sensação de impunidade que é passada para a população quando aparelhos do Judiciário não dão uma resposta a altura”, afirmou. 


(ouça agora) 
 

Um outro ponto abordado pelo palestrante foi a corrupção que, segundo ele, tem se mostrado de forma tão marcante e impune, “o que chega a nos preocupar muito hoje em dia”. Para ele, a corrupção tem se alastrado em todos os poderes e órgãos públicos face à impunidade e morosidade para julgar os envolvidos.
Palestrante apresenta índice criado para medir violência 
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Com o tema 'Geografia do crime', o segundo palestrante do 'Fórum de Segurança Pública – Responsabilidade de Todos', realizado na Assembléia Legislativa (Ales) na última quinta-feira (26), o analista de Geo/Processamento Pablo Silva Lira apresentou um índice criado para analisar a criminalidade em todas as variáveis da violência no Espírito Santo.  
 
Lira mapeou a Grande Vitória de acordo com os principais crimes e suas causas. O Índice de Violência Criminalizada (IVC) é o primeiro do País e analisa todos os crimes praticados, e não somente as taxas de homicídios. O palestrante disse que o dado mais surpreendente da pesquisa realizada é a correlação entre o fator embriaguez com os delitos letais e não-letais. 
 
'Muito se fala da violência em relação ao tráfico de drogas ilícitas. Porém pouco se fala do álcool, uma droga altamente consumida pela sociedade e que tem maior potencial para a violência', disse Lira. 


(ouça agora)
 
 De acordo com a pesquisa, os crimes no Espírito Santo se concentram em diferentes locais e possuem causas diversas. Pablo Lira afirmou ainda que análises como esta mostram que a violência é dinâmica e deve ser combatida de diferentes formas. 
 

'Para reduzir os índices de criminalidade são necessárias ações preventivas e repressivas, mudanças estruturais, como leis, desenvolvimento de diagnósticos e engajamento da sociedade', conclui Lira.

Feu Rosa defende mudanças para agilizar os processos 
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O desembargador aposentado Antônio José Miguel Feu Rosa defendeu mudanças no Processo Penal para que os processos possam tramitar e ser julgados de uma maneira mais rápida e eficaz. O posicionamento foi manifestado por Feu Rosas na tarde da última quinta-feira (26), durante palestra proferida no 'Fórum de Segurança Pública – Responsabilidade de Todos', promovido pela Escola do Legislativo da Ales. 
 
Ele explicou que é natural que as pessoas tenham sempre a impressão e interrogação sobre a morosidade da Justiça. 'As pessoas que não estão habituadas com o Direito e com o funcionamento da Justiça sempre ficam com a impressão de que a Justiça é morosa'. 
 
Feu Rosa garantiu que a visão de morosidade vai permanecer enquanto não houver uma mudança urgente no Processo Penal. 'Dentro do processo penal nós temos 809 artigos e já o Código Penal tem 364. A diferença entre o Código e Processo é muito grande', afirmou. 


(ouça agora) 
 
Para rever a legislação, ele defendeu uma maior discussão envolvendo todos os poderes públicos e setores da sociedade civil organizada para criar uma maior conscientização. 
 
Segundo ele, a morosidade não está na Justiça, mas sim no próprio Direito. 'Acontece que os mestres na área de Advocacia já diziam que o bom advogado nunca perde uma questão, porque quando ele vê que não vai ganhar uma causa ele não deixa o processo terminar. D contrário, ele então não é um advogado'.

 Mazzoco: 'Impunidade é a principal causa da violência' 
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O procurador-chefe do Ministério Público Federal, Carlos Fernando Mazzoco, que participou do 'Fórum de Segurança Pública – Responsabilidade de Todos' na Assembléia Legislativa (Ales), afirmou que 'a impunidade, lamentavelmente, é a principal causa para o crescimento da violência. Nós vemos casos e mais casos de notável impunidade e a impunidade é a causa principal da violência que assola o nosso País'. 
 
O procurador citou, como exemplo, o caso do assassinato do juiz Alexandre Martins de Castro Filho, que até hoje não foi julgado, além de tantos outros que a sociedade vê no seu dia-a-dia. 'São pequenos furtos, são grandes roubos, assassinatos que não são desvendados ou, se são desvendados, não são julgados a tempo e não é aplicada a pena devida aos criminosos', afirmou. 


(ouça agora) 
 

Ele destacou que o Movimento Capixaba Contra a Impunidade 'procura demonstrar para a sociedade a problemática da impunidade em todo o País e a correlação entre impunidade e violência que atinge a toda população'.

